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Resumo
O presente trabalho tem por objetivo demonstrar a evolução, o regime jurídico e a importância das funções 
notariais na sociedade contemporânea. Inicialmente, far-se-á um apanhado histórico da atividade notarial, 
dedicando-se um momento para abordar as nuanças históricas da atividade notarial na política notarial 
brasileira, ressaltando, sobretudo, o seu novo regime jurídico, à luz da Constituição Federal de 1988. Por 
fim, abordar-se-ão as múltiplas funções da atividade notarial na formalização dos atos e negócios jurídicos, 
por meio de uma atividade jurídica preventiva, conferidora de segurança jurídica, e com autoridade na 
realização da paz social e na estabilidade das relações humanas. 
Palavras-chave: Atividade notarial brasileira. Regime jurídico da atividade notarial. Histórico e funções da 
atividade notarial.
Abstract
This study aims to demonstrate evolution, legal system and the importance of notarial functions in 
contemporary society. Initially, It will make a historical overview of notarial activity, dedicating a moment 
to address the historical nuances of the notarial activity in the Brazilian notary policy, emphasizing, above 
all, its new legal framework in the 1988 Federal Constitution. Finally, it will address the multiple functions 
of notarial activity in the formalization of legal acts and businesses through a preventive legal activity, 
that provides legal security, and with authority in the achievement of social peace and stability of human 
relationships.
Keywords: Brazilian notarial activity. Legal regime of notarial activity. History and functions of notarial 
activity.
Sumário: Introdução; 1. O nascimento e a evolução da atividade notarial; 1.1. A atividade notarial no Brasil; 
2. O Regime jurídico das atividades notariais; 3. A função notarial; 4. Considerações finais; 5.Referências.
INTRODUÇÃO
A atividade notarial é criação espontânea da sociedade, por 
força das necessidades comuns dos seus integrantes na realização 
de negócios jurídicos cada vez mais complexos. No decorrer do 
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trabalho, ver-se-á a origem e a evolução do notariado, o seu conteúdo 
normativo e as peculiaridades que espelham o desenvolvimento da 
função ao longo dos anos. Far-se-á, brevemente, uma análise da 
política notarial brasileira e da importância do novo regime jurídico 
institucional proposto pelo Constituição Federal de 1988. 
Ao lado dessas considerações, abordar-se-á acerca das múltiplas 
funções da atividade notarial, como realização voluntária do direito, 
para garantir certeza, segurança jurídica e paz social às relações 
jurídicas. Assim, será dado novo formato à atividade notarial, cujo 
protagonismo cabe ao tabelião, profissional do direito, dotado de 
tecnicidade e fé pública, devidamente habilitado a garantir a higidez e 
perfeição dos atos e negócios jurídicos, sem contenciosidade, e como 
instrumento preventivo da patologia jurídica, qual seja, a lide.  
O NASCIMENTO E A EVOLUÇÃO DA ATIVIDADE 
NOTARIAL
Todo o corpo social exige, na realização de suas atividades 
negociais, segurança jurídica, caracterizada pela estabilidade de 
suas relações. Tal apelo social fez nascer a figura do notário, agente 
capaz de conferir certeza e fé pública aos negócios privados. Segundo 
Leonardo Brandelli,
[...] A atividade notarial não é, assim, uma criação acadêmica, 
fenômeno comum no nascimento nos institutos jurídicos do direito 
romano-germânico, tampouco uma criação legislativa. É, sim, uma 
criação social, nascida no seio da sociedade, a fim de atender 
às necessidades desta diante do andar do desenvolvimento 
voluntário das normas jurídicas (BRANDELLI, 2011, p. 26).
Daí se afirmar que o nascimento da atividade notarial se deve 
ao clamor social, havendo registros da existência deste profissional 
desde as civilizações sumérias e egípcias, perpassando os impérios 
gregos e romanos, até chegar aos dias de hoje. Felipe Leonardo 
Rodrigues e Paulo Roberto Gaiger Ferreira (2013) apontam a 
existência de contratos imobiliários de terras da Suméria formalizados 
sob a pele animal (de 3500 a 3000 a.C.), os quais, posteriormente, 
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foram legalizados por um profissional com atividade semelhante à 
notarial, ante a conquista do território pelos gregos.
Leonardo Brandelli (2011), por sua vez, sustenta que é na 
civilização egípcia que se encontra o mais remoto antepassado do 
notário, por meio do escriba. Os escribas eram responsáveis pela 
redação e formalização dos atos jurídicos do monarca e das atividades 
privadas. No direito hebreu também se visualiza a figura do escriba, 
a quem, assim como no povo egípcio, era conferida uma preparação 
cultural diferenciada. Segundo Antônio Augusto Firmo da Silva (1979), 
havia diversas modalidades de escribas: o da lei, o do povo, o do rei 
e o do Estado. O escriba do povo era o que mais se aproximava da 
figura do notário, como conhecido nos dias de hoje.
De salientar que os escribas eram encarregados da 
instrumentalização dos atos, destituídos, contudo, do atributo da 
fé pública. Eram, portanto, meros redatores que presenciavam a 
celebração do negócio jurídico e reduziam a termo os contratos 
entabulados.  Consoante lição de Eduardo Pondé (2004), em alguns 
casos, os documentos redigidos mencionavam a presença de 
testemunhas e exigiam a aposição de um selo de encerramento, da 
competência do sacerdote, a fim de não se alterar a substância do 
“documento caseiro”.
Na Grécia, nasce a figura dos “mnemons”, técnicos da 
memorização, aos quais competia a função de lavrar os negócios 
jurídicos entre os particulares. Aristóteles (1991), no livro “A Política”, 
faz referência a esse oficial público, considerando-o essencial em 
todos os povos civilizados e em sociedades bem organizadas. É no 
Império Romano, no entanto, que se encontra o legítimo precursor 
do notário de hoje: os “tabelliones”. O “tabellion” era incumbido de 
lavrar os negócios jurídicos, assessorar as partes e conservar os 
documentos realizados. Ao lado desse oficial, surgiram outros, dentre 
os quais se destacam: os “notarii”, os “argentarii” e os “tabularii”.
Conforme Antônio Augusto Firmo da Silva (1979), os “notarii” 
representam, modernamente, a imagem do taquígrafo, sujeito capaz 
de escrever com caracteres estenográficos, anotando as palavras 
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com a mesma rapidez com que são pronunciadas. Os “argentarii” se 
assemelham à figura dos banqueiros, responsáveis pela concessão de 
crédito entre os particulares, com os registros dos mutuários em livros 
próprios. Já os “tabularii” eram empregados fiscais, encarregados da 
direção do censo e da guarda de documentos públicos. 
Como profissão regulamentada, a atividade tabelioa ganhou 
melhores contornos com Justiniano I, que institucionalizou a atividade 
por meio de Novelas. Tais Novelas trataram de aspectos relacionados 
à estrutura dos atos notariais, estabelecendo as seguintes fases: a) 
rogatória (solicitação da prestação do serviço ao Tabelião); b) “initium 
e speda” (orientação e anotação da consulta inicial); c) “protocolum” 
(redação do texto final no Livro Protocolo); e d) “completio” (assinatura 
do Tabelião). Ainda com Justiniano, houve preocupação em escolher 
tabeliães peritos em Direito, aptos a interferir em questões sucessórias 
e patrimoniais, por exemplo. Esse anseio foi seguido pelos imperadores 
que lhe seguiram. 
De acordo com Leonardo Brandelli, com amparo nas lições de 
Eduardo Bautista Pondé e Cláudio Martins,
[...] em continuidade à institucionalização do notariado, ‘o 
imperador bizantino Leão VI decretara que o notário deveria 
conhecer as leis; avantajar-se sobre os demais na escrita manual; 
evitar porfia ou via dissoluta; ser conspícuo por costumes, 
irrepreensível por prudência, judicioso, inteligente e hábil no falar, 
apto para raciocinar, a fim de que não seja levado de lá pra cá 
por escrituras de falsários e argumentos de astutos. E, mais, 
que o candidato a notário tivesse em mãos os quarenta títulos 
do manual das leis, conhecesse os sessenta livros e houvesse 
aprendido todas as regras ensinadas, para não cometer erros nas 
escrituras ou equivocar-se nas palavras’ (BRANDELLI, 2011, p. 
32)�
Percebe-se, assim, uma evolução na sistematização notarial, 
aliada ao zelo, à excelência e à qualidade do documento confeccionado 
pelo tabelião, homem que gozava de grande prestígio e educação 
de nível elevado e que deveria conhecer toda a legislação romana, 
compendiada nos livros mencionados. 
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Regnoberto Marques de Melo Júnior (2003) aponta para uma 
desestruturação do notariado durante a Idade Média já sob a égide 
do feudalismo. O sistema econômico adotado, com a concentração de 
renda e propriedade nas mãos dos senhores feudais, a quem competia 
validar os atos notariais, fragilizou a atuação dos tabeliães.  Segundo 
o mesmo autor “o notariado mergulhou numa etapa de degeneração. A 
nomeação dos notários era feita, indiscriminadamente, por dignitários 
e imperadores, vulgarizando a função a ponto de proverem nos cargos 
pessoas ignorantes e em número excessivo ao necessário” (MELO 
JR., 1998, p. 265).
Leonardo Brandelli (2011), ao tratar do tema na Idade Média, 
colaciona observação feita por Katryn L. Reyerson e Debra A. Salata, as 
quais sustentam que nesse período a atividade notarial experimentou 
um importante crescimento, devido à pluralidade de autoridades 
políticas medievais que escolhiam os notários de sua confiança. Tais 
atos notariais faziam prova por si só do negócio jurídico entabulado, o 
que reforça a importância da atividade tabelioa naquela época.
Na Itália, durante a Escola de Bolonha (século XIII), houve o 
renascimento científico do notariado, considerado precursor do ofício 
de notas do tipo latino. Nessa época ocorreu o resgate de diversos 
institutos jurídicos, dentre os quais o da atuação notarial, que após a 
Escola de Bolonha passou a aprimorar-se cada vez mais. Já na França 
merece destaque a Revolução Francesa, que deu novos contornos 
ao notariado, destituindo a noção de que o direito de lavrar atos 
notariais se confundia com o de fazer justiça, abolindo a venalidade e 
a hereditariedade dos ofícios de notas.
Sobre o período, João Mendes de Almeida Júnior leciona o 
seguinte:
Os notários são funcionários públicos, estabelecidos para lavrar 
os atos e contratos que as partes devem ou queiram fazer, dar 
o caráter de autenticidade anexo aos atos de autoridade pública, 
assim como assegurar-lhes a data, conservá-los em depósito e 
dar dos mesmos cópias e expedições. A sua instituição é vitalícia. 
São obrigados, salvo legítimo impedimento, a prestar o seu 
mistério quando sejam para isso requeridos. Cada notário deverá 
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residir no lugar que lhe for fixado pelo governo [...]. É proibido 
ao notário instrumentar fora do seu distrito [...]. Os notários não 
podem lavrar atos em que tenha interesse próprio ou em que 
sejam interessados os seus consanguíneos e afins em linha reta 
em qualquer grau e em linha colateral até o grau de primo e de tio 
(1963, p� 87-88)�
A Lei Francesa de Ventoso, do ano de 1803, deu feições à 
organização notarial, estabelecendo requisitos a serem cumpridos 
no desempenho da função tabelioa, dentre os quais destacamos o 
gozo dos direito de cidadão francês; a obediências às leis sobre a 
conscrição militar; a idade mínima de 25 anos; e a prática na função 
pelo período de 8 anos. 
A atuação notarial, na Espanha, foi tratada nas legislações de 
diversos reinos, sendo unificada pela Lei das Sete Partidas (1256-
1263) que tratava os notários como
[...] homens livres e cristãos de boa fama, ser sabedores em 
escrever bem entendidos na arte da escrivania, ser homens de 
probidade, de modo que os testamentos não se descubram de 
nenhuma maneira, e ser vizinhos daqueles lugares onde forem 
notários, para que conheçam melhor os homens entre os quais 
fazem os atos (VALLE, 1990, p. 12-13).
Mais tarde, no ano de 1862, surgiu a Lei do Notariado espanhola, 
vigente até os dias de hoje. O Decreto de 1944 regulamentou a 
organização e o regime notarial. Conforme essas legislações, os 
notários são oficiais públicos, profissionais do Direito, autorizados a 
lavrar contratos e outros negócios legais, a dar expedições, certidões, 
extratos etc. e a formar protocolo, lavrados no decurso de um ano. 
Como funcionários, exercem fé pública notarial.
Atualmente, o notariado espanhol é tido com um dos mais 
desenvolvidos do mundo, exigindo para o exercício da atividade o 
título de Doutor em Direito. De acordo com Brandelli, “é um dos mais 
legítimos representantes da função notarial em seu estágio avançado 
de assessoramento jurídico imparcial dos agentes privados, cujo papel 
jurídico e social é enorme” (BRANDELLI, 2011, p. 42).
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Em Portugal, as Ordenações Afonsinas (1446), Manuelinas (1521) 
e Filipinas (1603) continham regras embrionárias acerca da atividade 
notarial. Apenas no ano de 1899, após o descontentamento da classe 
tabelioa, em decorrência dos defeitos da organização da atividade, 
foi promulgado o Decreto 23, que reestruturou a instituição e criou 
o Conselho Superior do Notariado. No ano seguinte, no entanto, os 
notários deixaram de ser magistrados de jurisdição voluntária e se 
tornaram funcionários públicos, qualificação que lhes acompanhou até 
recentemente. Já no ano de 1926, o Decreto 12.260 aboliu o Conselho 
Superior do Notariado e criou o Conselho Superior Judiciário, 
competente para aplicar sanções disciplinares a classe notarial.
O Código do Notariado Português data de 1935, com sucessivas 
alterações, sendo as mais importantes as do ano de 1956, que 
reestabeleceram as funções de magistratura voluntária. De ressaltar, 
contudo, que os notários persistiram como funcionários públicos, 
condição que só foi alterada em 2004, com o novo Estatuto do 
Notariado, que privatizou a atividade. Nos termos do art. 1º do estatuto 
de Portugal, o notário é “oficial público que confere autenticidade aos 
documentos e assegura o seu arquivamento e um profissional liberal 
que actua de forma independente, imparcial e por livre escolha dos 
interessados” (RODRIGUES, 2005, p. 388).
A atividade notarial no Brasil
No Brasil e na América, é possível verificar a presença da atividade 
notarial no período das grandes navegações. Com a chegada dos 
portugueses, tem-se notícia do primeiro ato notarial praticado em solo 
brasileiro: trata-se da Carta de Pero Vaz de Caminha dirigida ao Rei de 
Portugal que narra, em minúcias, a descoberta das terras brasileiras. 
No período do Brasil-Colônia, a legislação portuguesa era a 
principal fonte normativa do Direito no Brasil, perdurando até o século 
XX. Desse modo, a regulamentação atinente à atividade notarial 
obedecia às Ordenações portuguesas. Com o advento do Código 
Civil de 1916 houve alterações nos requisitos a serem seguidos 
na confecção das escrituras públicas (art. 134). Os tabeliães eram 
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nomeados pelos reis e investidos de um direito vitalício. Conforme 
apontam Felipe Leonardo Rodrigues e Paulo Roberto Gaiger Ferreira:
Em nosso país, o notariado nasceu e cresceu à margem do 
poder judicial. Antigamente, ‘cartórios’ eram dados aos amigos 
dos governantes e, depois, negociados por seus ‘proprietários’ 
ou legados aos filhos. Com isso, a profissão atrofiou-se, situação 
que somente se alterou no século XX, com o aperfeiçoamento 
dos concursos públicos judiciais e, finalmente, específicos para 
as delegações notariais (2013, p. 31)
Essas conjunturas desqualificaram a atividade por não exigirem 
preparo técnico e aptidão para o exercício da função. A troca de 
favores com a Coroa e a falta de comprometimento com a boa 
prestação do serviço público resultava num verdadeiro demérito 
da atividade notarial, alheia às transformações e avanços mundiais 
seguidos à época. No ano de 1827, foi editada legislação que definiu 
os critérios de provimento nos ofícios da Justiça. Houve vedação da 
transmissão das serventias, que passaram a ter caráter vitalício. Além 
disso, passou-se a exigir idoneidade para o exercício da função. A 
norma, porém, olvidou-se de pontos importantes, como a qualificação 
jurídica ou a experiência na atividade.
A tradição brasileira demonstrou profundo descaso com a 
instituição notarial, o que acarretou inúmeras críticas doutrinárias, que 
passaram a situá-la no quadro dos notariados de “evolução frustrada 
ou atrasado”. Leonardo Brandelli assevera que isso prejudicou a 
formação de um serviço eficiente e tornou obscuro o entendimento 
acerca da importância da função notarial (2011). Apenas com o 
advento da Constituição Federal de 1988 criou-se um novo paradigma 
institucional determinando o exercício da atividade notarial e registral 
em caráter privado, por delegação do Poder Público, mediante 
concurso público de provas e títulos para ingresso na função. 
O texto constitucional determinou, ainda, a normatização do 
serviço notarial mediante a edição de lei federal que regulasse as 
atividades e disciplinasse a responsabilidade civil e criminal dos 
notários e de seus prepostos, além da edição de lei federal que fixasse 
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normas gerais para definição de emolumentos, relativos aos atos 
praticados pelos serviços notariais e de registro (art. 236 e parágrafos). 
O cumprimento do mandamento constitucional deu-se com as edições 
das Leis 8.935/94 e 10.169/2000.
Antes disso, porém, a Constituição Federal de 1967, alterada pela 
Emenda Constitucional 22/1982, previa no art. 208 a efetivação ao 
cargo de titular do substituto que tivesse ou viesse a ter cinco anos de 
exercício até 31 de dezembro de 1983. É possível, pois, concluir que, 
no Brasil, apenas em 1988 passou-se a exigir concurso público como 
critério de provimento. A Carta Magna de 1967, com a redação alterada 
pela Emenda Constitucional 1 de 1969, estabeleceu a competência do 
Tribunal de Justiça para dispor sobre divisão e organização judiciária, 
incluindo na sua alçada a disciplina dos serviços auxiliares da justiça, 
inclusive tabelionatos e ofícios de registros públicos.
Daí a confusão histórica de incluir os notários e registradores 
na categoria de funcionários públicos. Aliás, até hoje, é possível 
visualizar a disciplina da atividade nas leis de organização judiciária, 
enquadrando os serviços notariais como organismos do foro 
extrajudicial, ao lado dos demais servidores da justiça (foro judicial). 
Ressalte-se, entretanto, que após a Carta Magna de 1988, apenas 
para fins penais, os tabeliães são considerados funcionários públicos 
em sentido amplo.
REGIME JURÍDICO DAS ATIVIDADES NOTARIAIS
Acirrada discussão seguiu por vários anos acerca do regime 
jurídico da atividade notarial. A singularidade desses serviços foi 
destacada no voto proferido pelo Ministro Carlos Ayres Brito no 
julgamento da ADI 3131-1 MT:
Em palavras outras, assim como o inquérito policial não é processo 
judicial nem processo administrativo investigatório, mas inquérito 
policial mesmo (logo, um tertium genus); assim como o Distrito 
Federal não é um Estado nem um Município, mas tão-somente 
o próprio Distrito Federal; assim como os serviços forenses não 
são propriamente u’a modalidade de serviço público, mas apenas 
serviços forenses em sua peculiar ontologia, também assim os 
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serviços notariais e de registro são serviços notariais e de registro, 
simplesmente, e não qualquer outra atividade estatal�
Com efeito, a atividade notarial não se confunde com nenhuma 
outra atividade estatal. Em que pese a natureza pública das funções 
notariais, o exercício da atividade é realizado de forma privada. Trata-
se de previsão extraída do caput do art. 236 da Constituição Federal, 
o qual determina o gerenciamento privado do serviço notarial.
Ricardo Dip (1999) denomina de “binômio tensivo serviço público 
gestão privada”, apontando que o serviço público é inerente à função 
pública desenvolvida pelo tabelião, sendo, portanto, regido pelas 
regras de direito público. Essa característica, contudo, não contraria 
a gestão privada das serventias extrajudiciais, regradas pelo direito 
privado.
Conforme Hely Lopes Meirelles,
[...] Serviço público é todo aquele prestado pela Administração 
ou por seus delegados, sob normas e controles estatais, para 
satisfazer necessidades sociais essenciais ou secundárias da 
coletividade ou simples conveniências do Estado (2002, p. 316). 
Já Celso Antônio Bandeira de Mello conceitua que
[...] Serviço público é toda atividade de oferecimento de utilidade 
e comodidade material destinada à satisfação da coletividade 
em geral, mas fruível singularmente pelos administrados, que o 
Estado assume como pertinente a seus deveres e presta por si 
mesmo ou por quem lhe faça as vezes, sob regime de Direito 
Público – portanto, consagrador de prerrogativas de supremacia 
e de restrições especiais –, instituído em favor dos interesses 
definidos como públicos no sistema normativo (2009, p. 671).
Dos conceitos trasladados acima, verifica-se que Hely Lopes 
Meirelles adota um conceito mais ampla de serviço público, embora 
refira apenas à Administração e não ao Estado, excluindo as atividades 
legislativa e jurisdicional. No entanto, o conceito é amplo na medida 
em que não distingue o poder de polícia do serviço público. Vale dizer, 
abrange todas as atividades exercidas pela Administração Pública.
De outro lado, Celso Antônio Bandeira de Mello adota conceito 
restrito de serviço público, apontando dois substratos integrantes 
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da conceituação: fundamento material, consistente na prestação de 
utilidade ou comodidade fruível diretamente pelos administrados; e o 
fundamento formal, que lhe dá justamente caráter de noção jurídica, 
consistente em um regime jurídico de direito público, composto por 
princípios e regras caracterizadas pela supremacia do interesse 
público sobre o particular e por restrições parciais. 
É possível verificar que o autor também considera os interesses 
estatais, definidos pelo próprio sistema normativo, como característica 
dos serviços públicos. O problema é que o autor restringe sobremaneira 
o conceito ao utilizar a expressão «utilidade ou comodidade fruível 
diretamente pelos administrados”, o que exclui da abrangência 
conceitual os serviços que são considerados públicos e nem por isso 
são usufruíveis diretamente pela coletividade (a exemplo dos serviços 
diplomáticos).
Embora pareça haver dissonância entre os conceitos, em 
quaisquer deles é possível combinar três elementos básicos: material, 
subjetivo e formal. O elemento material aprecia a atividade exercida: 
o serviço público seria a atividade que tem por objeto a satisfação de 
necessidades coletivas; o elemento subjetivo leva em conta a pessoa 
prestadora da atividade: o serviço público seria aquele prestado pelo 
Estado; e o elemento formal, que considera o regime jurídico: o serviço 
público seria aquele exercido sob regime de direito público.
Faz-se necessário ponderar que, ao longo dos anos, o conceito 
de serviço público evoluiu, ao lado das grandes transformações 
decorrentes do liberalismo econômico. O Estado ampliou o rol de 
atividades próprias, definidas como serviços públicos, e passou 
a atuar nas atividades comerciais e industriais que antes eram 
reservadas à iniciativa privada. Paralelamente, o Estado percebeu 
que não dispunha de organização adequada à realização desse tipo 
de atividade; em consequência, passou a delegar a sua execução 
a particulares, por meio dos contratos de concessão de serviços 
públicos e, posteriormente, por meio de pessoas jurídicas de direito 
privado criadas para esse fim, para execução sob regime jurídico 
predominantemente privado.
(RE) pensando direito n. 9.indd   227 29/07/2015   13:20:50
228 Ano 5 • n. 9 • jan/jun. • 2015
AnnA ChRistinA zenkneR
A partir daí, dois elementos foram afetados: o elemento subjetivo, 
porque não mais se pode considerar que as pessoas jurídicas 
públicas são as únicas que prestam serviço público; os particulares 
podem fazê-lo por delegação do poder público. E o elemento formal, 
uma vez que nem todo serviço público é prestado sob regime jurídico 
exclusivamente público.
Sob essa óptica, os serviços notariais também foram 
comprometidos. Primeiro, porque o exercício da atividade se dá, de 
forma privada, por pessoa física. Logo, o substrato formal também 
resta afetado, vez que os regimes jurídicos público e privado convivem 
sem antagonismos.  Terceiro, porque o objeto da atividade é jurídico e 
não material, afastando-se do conceito de serviço público em sentido 
restrito.
Sobre o tema, o Min. Carlos Ayres Britto, no julgamento da ADI 
3131-1 MT, assim manifestou-se:
Numa frase, então, serviços notariais e de registro são típicas 
atividades estatais, mas não são serviços públicos, propriamente. 
Alinham-se entre as atividades de legislação, justiça, diplomacia, 
defesa nacional, segurança pública, trânsito, controle externo 
e tantos outros cometimentos de exclusiva titularidade estatal, 
atuando os seus prestadores ou agentes sob a presunção da 
verdade e licitude dos respectivos atos�
À primeira vista, parece temerário afirmar que os serviços 
notariais são serviços públicos, já que o conceito trazido por alguns 
administrativistas abarcam restrições quantos aos elementos que os 
caracterizam, aliado ao posicionamento adotado pelo Min. Ayres Britto. 
Contudo, aqueles que entendem pela definição mais ampla de serviço 
público podem defender o enquadramento dos serviços notariais na 
categoria de serviços públicos.
Aliás, parece que a evolução do conceito de serviço público, à luz 
da Constituição Federal, permite sustentar essa posição. Luís Paulo 
Aliende Ribeiro (2009) defende que a função notarial e de registro 
deve ser reconhecida como serviço público em termos mais amplos, 
destacando o caráter privado. Em termos outros, há de ser mantida 
(RE) pensando direito n. 9.indd   228 29/07/2015   13:20:50
(RE) PENSANDO DIREITO 229
AtividAde notARiAl: oRigem, evoluÇÃo, Regime JuRÍdiCo e novAs FunÇÕes  
pelo Estado a titularidade dos serviços com a obrigatoriedade de 
delegação a particulares, vedada ao Poder Público sua execução 
direta.
Em última análise, o regime jurídico da prestação de serviços 
notariais e de registro é aquele em que a Constituição atribui ao 
particular, de forma direta, mediante concurso público, e com exclusão 
do Poder Público, o desempenho do serviço/função pública. Nesse 
compasso, o exercício privado da função pública demonstra o caráter 
dúplice da atividade notarial: há atuação jurídica dos profissionais no 
desempenho do seu mister e gerenciamento financeiro e de pessoal 
nas unidades de serviço. 
Não significa que a gestão privada seja atividade econômica 
propriamente dita, pois a sua natureza segue o regime jurídico de direito 
público. Ora, a função notarial é pública, porquanto ao Estado pertence 
e a toda coletividade interessa. Os notários, embora exercentes dessa 
função, não são considerados servidores ou funcionários públicos, 
tampouco detêm cargos públicos efetivos. Segundo a melhor doutrina, 
inserem-se na categoria de agentes públicos delegados.
Em suma, como consigna o art. 236 da CF, os notários se 
sujeitam a regime jurídico singular, contemplado na Lei nº 8.935, 
de 18/11/94, regulamentadora daquele dispositivo constitucional. 
Apesar de a função caracterizar-se como de natureza privada, sua 
investidura depende de aprovação em concurso público e sua atuação 
se submete a controle do Poder Judiciário, de onde se infere que se 
trata de regime jurídico híbrido. 
Para José Santos Carvalho Filho,
[...] Não há dúvida, todavia, de que esses agentes, pelas funções 
que desempenham, devem ser qualificados como colaboradores 
do Poder Público, muito embora não sejam ocupantes de 
cargo público, mas sim agentes que exercem, em caráter de 
definitividade, função pública sujeita a regime especial (2011, p. 
549-550)�
De acordo com a Lei 8.935/94, os tabeliães são profissionais do 
direito, dotados de independência funcional (arts. 21 e 41). Vale dizer, 
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no exercício de sua função, notadamente a de qualificação, o notário é 
munido de liberdade decisória, sem nenhum tipo de sujeição política, 
econômica ou administrativa. O único limite é a ordem jurídica, que 
disciplina, entre outras matérias, o exercício da atividade, as balizas 
de suas atribuições e os deveres a cumprir.
De igual modo, o notário é livre para contratar prepostos e exercer 
a gerência administrativa e financeira dos serviços que lhe foram 
delegados pelo Estado, cabendo-lhes estabelecer normas, condições 
e obrigações, relativas à atribuição de funções e de remuneração de 
seus prepostos, sem necessidade de homologação ou autorização 
judicial. 
Isso porque tais profissionais do direito não são subordinados ao 
Poder Judiciário, a quem compete tão só a fiscalização das atividades. 
Por oportuno, a Ministra Ellen Gracie, no voto proferido na ADI 4140/GO, 
salientou que, embora a matéria relativa à ordenação das serventias 
extrajudiciais esteja inserida na seara da organização judiciária, sua 
atividade não compõe os serviços auxiliares ou administrativos dos 
tribunais. Logo, não há que se falar em subordinação hierárquica entre 
juízes e notários.
Tal constatação, no entanto, não obsta a fiscalização das 
atividades notariais e de registro pelo Poder Judiciário, nos termos do 
§ 1º do art. 236 da CF. O cumprimento do mandamento constitucional 
é asseverado no art. 37 do Estatuto dos Notários que prevê que “a 
fiscalização judiciária dos atos notariais e de registro, mencionados 
nos arts. 6º a 13, será exercida pelo juízo competente, assim definido 
na órbita estadual e do Distrito Federal, sempre que necessário, 
ou mediante representação de qualquer interessado, quando da 
inobservância de obrigação legal por parte de notário ou de oficial de 
registro, ou de seus prepostos”.
Nesse sentido, é o posicionamento de Ricardo Dip, para quem 
“uma indevida administrativização dos serviços notariais e registrais 
poderia resultar a perda da autonomia e da independência jurídicas 
destes tradicionais artífices da gestão pública dos interesses privados, 
para enclausurar sua atuação a peias mecânicas e padronizadas de 
um “funcionarismo estatocêntrico” [...] “destinado a restringir a gestão 
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privada de notas e registros mediante regulamentos extralegislativos 
muitas vezes concorrentes [...]”.
Daí concluir pelo caráter bifrontal deste ramo jurídico: o notário 
exerce uma função pública independente, não se sujeitando à 
subordinação de qualquer autoridade e ingerências externas, mas 
também atua como profissional dotado de tecnicidade, no âmbito 
jurídico da vida social, sujeito à fiscalização do Poder Judiciário. 
A FUNÇÃO NOTARIAL
Frise-se que a função notarial vai além da mera redação de 
documentos e simples conferência da fé pública aos atos e negócios 
jurídicos, atribuindo ao tabelião a função precípua de presidir o 
desenvolvimento das transações, numa verdadeira polícia jurídica, 
que vai desde o prévio assessoramento aos interessados até a 
manifestação de vontade desses na declaração, constituição ou 
extinção de direitos. Trata-se de cátedra imparcial exigida daqueles 
que reclamam seus ministérios, para garantir atos e negócios jurídicos 
válidos e eficazes.
O regime jurídico especial impõe, além da independência e 
imparcialidade, o dever de sigilo e a ingerência estatal – personificada 
na figura do notário – na esfera negocial privada, com intuito de 
garantir a liberdade contratual e evitar abusos cometidos em nome 
da igualdade formal dos interesses, patrocinando um crescimento 
econômico sustentável e preocupando-se com o bem-estar social.
É certo que o desenvolvimento histórico notarial deu novas 
feições às funções do tabelião, variando de acordo com as tradições 
jurídicas e políticas de cada país. No Brasil, com a promulgação da 
Constituição Federal de 1988, o tabelião
[...] assume o ápice da sua evolução, passando a ser um 
profissional do direito cuja função vai muito além da redação 
negocial. O notário passa a ter a função de receber a 
manifestação de vontade das partes, qualificar juridicamente esta 
vontade, rechaçando as ilicitudes que porventura contenha, e 
instrumentalizando o ato jurídico adequado a dar vazão àquela 
vontade (BRANDELI, 2001, p� 169)�
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Ao realizar a intervenção notarial, os interessados têm como 
fim garantir a segurança e a prova dos atos e negócios praticados 
e se munir de instrumentos capazes de gerar toda a carga eficacial 
que tende o negócio jurídico nele consubstanciado, como forma de 
lograr estabilidade nas relações jurídicas. É, pois, a materialização da 
segurança jurídica, valor essencial do Direito, que implica equilíbrio e 
certeza das regras que regem as relações intersubjetivas.
Ao lado da segurança jurídica, verifica-se a função acautelatória 
ou preventiva de conflitos, denominada por Leonardo Brandelli (2011) 
de profilaxia jurídica. Essa tendência profilática, em apertada síntese, 
pode ser determinada pelo “direito de evitar a lide”. Como sabido, o 
desenvolvimento saudável das relações humanas impõe o fomento 
de mecanismos aptos a evitar os conflitos e a lide. Assim, o incentivo 
a instituições que promovam a paz social sem a ingerência coativa da 
jurisdição merece destaque no atual estágio de desenvolvimento do 
Direito.
O notário, então, atua no desenvolvimento voluntário do direito, a 
fim de garantir a segurança e a certeza jurídica preventiva às relações 
privadas. Conforme o Min. Carlos Ayres Britto, “o modo usual de 
atuação do Poder Judiciário se dá sob o signo da contenciosidade, 
enquanto o invariável modo de atuação das serventias extra-forenses 
não adentra essa delicada esfera da litigiosidade entre sujeitos de 
direito” (ADI 2415-SP).
O assessoramento jurídico imparcial promovido pelo notário 
permite-lhe ser confiada a função de consultor jurídico, encarregado de 
analisar, aconselhar e interpretar as situações jurídicas apresentadas, 
apontando para o cumprimento espontâneo do direito, em caráter 
cautelar, prevenindo futuros litígios. Disso decorre a política jurídica 
desempenhada pelo profissional, que verifica a juridicidade da 
situação e a possibilidade de aplicação do ato notarial, de acordo com 
as máximas do Direito.
Acentua-se, ainda, a função de mediador, uma vez que escuta a 
vontade declarada pelas partes e encontra o instrumento adequado 
para a realização de tais desígnios, desde que juridicamente possíveis, 
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imprimindo-lhe validade e eficácia. Tal documento se perpetua no 
tempo, com força de fé pública, decorrente do caráter autenticante 
da função notarial. Noutras palavras, a interferência do notário torna 
o instrumento autêntico, permeado pela presunção juris tantum de 
veracidade, decorrente de sua fé pública.
Nas funções notariais, com amparo nas lições de Felipe Leonardo 
Rodrigues e Paulo Gaiger Ferreira (2013), é possível vislumbrar as 
seguintes características: autenticação e legitimação notarial, mediante 
aposição da fé pública aos negócios privados; desenvolvimento da 
atuação notarial em estágio de normalidade do direito, sem elemento 
contencioso; formas declaratórias e autenticatórias, podendo conter 
caracteres constitutivos ou extintivos; assessoramento jurídico, 
ancorado no princípio da legalidade; legitimação e autenticação, com 
funções qualificadora e probante.
Registre-se, por fim, que a função notarial não é judicial, tampouco 
administrativa: é uma função pública que tem por finalidade assegurar 
a validade dos negócios jurídicos, a segurança jurídica e a prevenção 
de conflitos, contribuindo, consequentemente, para a manutenção 
da paz social. Enquanto a decisão judicial se baseia em um poder 
ou jurisdição que emana do Estado, a função cautelar ou preventiva 
pelo notário responde igualmente a um poder estatal erigido sob um 
regime especial, que visa garantir os direitos individuais, a paz social 
e a estabilidade nas relações humanas.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
A vida social se reveste de grande complexidade, exigindo um 
ordenamento jurídico abarrotado de regras e princípios aptos a 
conferir segurança jurídica às relações humanas. Sob esse viés, a 
instituição notarial tem ganhado cada vez mais reconhecimento. Por 
certo, a função do tabelião tem em muito contribuído com a segurança 
jurídica nas relações, com a desburocratização do Judiciário e com 
a realização de trabalho de caráter eminentemente preventivo. 
Durante longo período negou-se à atividade notarial seu real escopo: 
participar, de forma permanente, da realização do primado da justiça, 
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proporcionando estabilidade às relações sociais de cunho patrimonial 
ou mesmo familiar.
Como visto, a instituição notarial é fruto de uma longa evolução 
histórica, cuja origem remonta ao escriba egípcio ou mesmo a entes 
anteriores, como a própria comunidade ou seus líderes, que sempre 
se fizerem presentes nas primeiras sociedades humanas. Com a 
complexidade da vida social, o papel do notário no assessoramento 
e intervenção nos negócios privados se tornou ainda mais relevante. 
Nas sociedades mais primitivas, a atividade notarial era exercida com 
a finalidade de fixação do ato ou negócio jurídico na memória coletiva. 
Com o surgimento de sociedades cada vez mais organizadas, a 
instituição ganhou melhores contornos,  e o Estado passou a delegar 
fé pública aos notários a fim de assegurar validade, autenticidade e 
eficácia de fatos e negócios jurídicos relevantes. O progresso social e 
tecnológico e o consequente aprimoramento dos contratos e negócios 
jurídicos tornam ainda mais essencial a figura do notário, seja na sua 
função autenticadora, minorando o risco de falsidades e incertezas, 
seja na sua função de assessoramento e de dar forma jurídica à 
vontade declarada pelas partes, seja na sua função de probatória, 
fixando no documento notarial fatos jurídicos efêmeros e transitórios.
Em nosso país, a tradição notarial demonstrou certo retardamento 
com o caráter técnico, jurídico e profissional da atividade, fruto da ligação 
do notariado com os interesses políticos. Apenas com o novo sistema 
adotado pelo art. 236 da Constituição da República, regulamentado 
pela Lei 8.935/94, verifica-se um regime jurídico singular, sui generis, 
que permite o exercício da função pública delegada pelo Estado aos 
notários, revestida de fé pública, mas com gestão privada. Os notários 
são agentes públicos, mas não são funcionários públicos; são, por 
evidência, particulares em colaboração com a Administração, pessoas 
alheias ao aparelho estatal, mas que compõem uma terceira categoria 
de agentes públicos, ao lado dos agentes políticos e dos funcionários 
públicos. 
Não se pode negar que ainda subsiste em nosso país uma 
arraigada cultura jurídica que enxerga o notário como uma espécie 
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de funcionário ou serventuário da Justiça, tal como era denominado 
no regime jurídico anterior ao advento da Constituição de 1988. No 
entanto, essa concepção não mais se sustenta na medida em que o 
notário é investido de função pública independente, não se sujeitando 
a subordinação de qualquer autoridade e ingerências externas.
Em suma, a atividade notarial é de titularidade do Estado, mas 
a pessoa jurídica de direito público não pode exercê-la diretamente: 
deve, por força do disposto no art. 236 da Constituição Federal, 
delegá-la ao particular. Os notários exercem uma atividade jurídica e 
não uma atividade administrativa material (obras ou serviços públicos). 
O exercício desta atividade é repassado pelo Estado ao particular por 
meio do instituto da delegação (e não da concessão ou permissão 
que tem natureza contratual). Com função precípua, o notário deve 
diminuir a litigiosidade e a quantidade de lide decorrente dos atos 
jurídicos privados. É, pois, importante instrumento de prevenção e 
dissolução da lide, com atuação segura, célere e não onerosa. 
Paz social, segurança jurídica e justiça são alguns fins do direito, 
valores vitais para o progresso da sociedade e estabilidade nas relações 
jurídicas. O papel da atividade notarial é fornecer os instrumentos 
na busca desses valores fundamentais ao direito. A função tabelioa 
exige correção, diligência e circunspecção em seu exercício, sendo 
necessário que estejam claros os princípios que norteiam de forma 
imediata toda a atividade. É bem verdade que a produção acadêmica 
do direito notarial pátrio ainda caminha a passos parcos, ainda mais 
quando comparada com países do velho mundo, onde o tema é 
guarnecido por farta bibliografia e consagrada importância acadêmica. 
Não obstante, atravessando gerações e situações políticas 
desfavoráveis ao bom desempenho da função, caminhou a instituição 
para a sua função primordial: prevenir litígios, promovendo a segurança 
e realizando, sim, a Justiça. Não a noção de Justiça (repressiva) que 
tanto conhecemos – que na maioria das vezes desprestigia a razoável 
duração do processo –, mas a Justiça Notarial, uma Justiça pragmática 
e de caráter preventivo, uma Justiça que prima pela celeridade e 
eficácia dos atos submetidos à sua tutela.
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